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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Encaminha a Secretária de Estado da Educação o Relatório Gerencial – “Análise da Aplicação dos Recursos da Quota Estadual do Salário Educação – QESE 1997”.

O objetivo do Relatório é dar ciência ao Conselho Estadual de Educação, e aos órgãos responsáveis por projetos e ações financiadas pela Quota Estadual do Salário Educação, dos resultados da execução do Plano de Aplicação dos Recursos da QESE e do desempenho físico-financeiro das Unidades Orçamentárias da Secretaria de Estado da Educação na implementação do referido Plano no exercício de 1997.
O Salário-Educação, previsto pelo artigo 212 da Constituição Federal, é uma fonte adicional de recursos para financiamento do Ensino Fundamental Público.  Ele provém da contribuição social das empresas vinculadas à Seguridade Social, recolhido na forma da lei, e distribuído em duas Quotas: Federal e Estadual.

De acordo com a legislação em vigor só estão isentas da contribuição social do Salário-Educação: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como suas respectivas autarquias e fundações; as instituições públicas de ensino de qualquer grau; as escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas devidamente registradas; as organizações de fins culturais e as organizações hospitalares e de assistência social.

O Salário-Educação não tem caráter remuneratório na relação de emprego e não se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou à remuneração percebida pelos empregados das empresas contribuintes.   Ele é calculado com base na alíquota de 2,5% sobre o total de remunerações pagas ou creditadas pelas empresas, a qualquer título, aos seus segurados empregados, assim definidos pela Lei nº 8.212/91.

A contribuição deve ser recolhida ao Instituto Nacional do Seguro Social –INSS ou ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação –FNDE e a fiscalização da arrecadação é realizada pelo INSS, ressalvada a competência do FNDE sobre a matéria. 

Os critérios de arrecadação e distribuição desta fonte de recursos foram bastante alterados no decorrer do tempo.  O Salário-Educação foi instituído pela Lei Federal nº 4.440/64 e regulamentado pelos Decretos Federais  nºs  1.422/75,  87.043/82  e  994/93.    Paralelamente à aprovação da Lei nº 9.394 -Diretrizes e Bases da Educação Nacional-, em 1996, foram tomadas medidas, em âmbito federal, que influenciaram a aplicação de recursos destinados para a Educação.     A criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Magistério, pela Lei nº 9.424/96, prevê a descentralização da aplicação de recursos em nível de Município e define a atuação e aplicação prioritária do Município no Ensino Fundamental.   Dentro deste contexto encontra-se a nova legislação que rege a aplicação dos recursos da Quota Estadual do Salário-Educação e que vem sendo alterada através de sucessivas reedições de Medidas Provisórias desde 1996. 

A Lei nº. 9.424/96 dispõe que:  “a partir de janeiro de 1997, o montante de arrecadação do Salário-Educação, após a dedução de 1% em favor do INSS, calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuído pelo FNDE, observada a arrecadação realizada em cada Estado e no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma:

I - Quota Federal, correspondente a um terço do montante de recursos, que será destinada ao FNDE e aplicada ao financiamento de programas e projetos voltados para a universalização do ensino fundamental, de forma a propiciar a redução dos desníveis sócio-educacionais existentes entre Municípios, Estados, Distrito Federal e regiões brasileiras; e

II - Quota Estadual, correspondente a dois terços do montante dos recursos, que será creditada mensal e automaticamente em favor das Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal para financiamento de programas, projetos e ações do ensino fundamental”.

A Medida Provisória nº 1.607, de 26 de junho de 1998, já em sua 19ª  edição,  determina que a Quota Estadual do Salário Educação deve ser redistribuída entre o Estado e os respectivos Municípios, de conformidade com critérios estabelecidos em Lei Estadual, que considerará dentre outros referenciais, o número de alunos matriculados no ensino fundamental nas respectivas redes de ensino.         No entanto, a Lei Estadual nº 10.013/98, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação entre o Estado de São Paulo e seus Municípios, e o Decreto Estadual nº 43.377/98, que define o mecanismo de transferência destes recursos, só foram promulgados em 24 de junho e 10 de agosto de 1998, respectivamente, o que isenta a Secretaria Estadual de Educação da aplicação de suas normas na execução do Plano QESE/97.

Desde a instituição do Salário-Educação, a aplicação dos recursos da Quota Estadual, pela Secretaria de Estado da Educação, é vinculada a um Plano de Aplicação de Recursos que deve ser aprovado anualmente pelo Conselho Estadual de Educação.

O “Plano de Aplicação dos Recursos QESE”, para um determinado exercício, é encaminhado pela Secretaria de Estado da Educação ao CEE no ano anterior e seus recursos são vinculados à receita oriunda da QESE, e previstas no orçamento da Secretaria de Estado da Educação de acordo com valores estimados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, que mantém o controle sistemático da arrecadação do Salário-Educação, referente à Quota pertencente a cada Estado.        Se do confronto entre o valor alocado no orçamento da SEE e a real arrecadação, estimada pelo FNDE durante o exercício, for detectada uma diferença a maior, isto resulta num provável excesso de arrecadação de receita.       Para poder aplicar os recursos provenientes do excesso de arrecadação da QESE para o exercício corrente, a SEE  deve elaborar o  “Plano de Excesso de Arrecadação da Quota Estadual do Salário-Educação” e encaminhá-lo ao CEE para aprovação.

1.2 APRECIAÇÃO 

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo aprovou, através da Deliberação CEE nº 12/96,  e  com  fundamento  no Parecer  CEE nº 519/96, o “Plano de Aplicação de Recursos da Quota Estadual do Salário Educação para o Exercício de 1997”, apresentado pela Secretaria de Estado da Educação.    Em 1996, os recursos orçamentários da QESE/97 eram estimados no valor de R$ 632.434.000,00.

Em junho de 1997, a Deliberação CEE nº 02/97, com fundamento no Parecer CEE nº 230/97, aprovou o “1º Plano de Aplicação do Excesso de Arrecadação da Quota Estadual do Salário Educação para o Exercício de 1997”, no valor de R$ 49.556.000,00, visando incrementar a manutenção preventiva nas escolas da rede estadual e ampliar o número de equipamentos e materiais permanentes a serem adquiridos.   Além disso, conforme informações contidas no Relatório Gerencial da SEE, houve realocações de recursos entre elementos econômicos para atender demandas emergenciais e outros recursos, provenientes do MEC, complementaram a dotação que, no final do ano, atingiu o montante de R$ 688.613.468,00.

O “Plano de Aplicação de Recursos da QESE/97”, elaborado pela Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional da Secretaria de Estado da Educação -ATPCE/SEE-, de acordo com a legislação em vigor à época, em especial a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que definiu as prioridades e metas para o exercício de 1997,  previa que os recursos seriam utilizados para a execução de Atividades, Projetos e Ações que incluiam:

- Obras e Instalações de Prédios Escolares (1- Rede Física  e  2 -Manutenção Corretiva - Expansão);

- Melhoria do Processo de Ensino (1- Administração -Prêmio de Valorização do Magistério e Convênios;  2- Recursos Físicos e Escolares e Manutenção Preventiva da Rede;  3- Apoio à Infra-Estrutura da Rede  e  4- Capacitação Técnico-Pedagógica );

- Suprimento de Alimentação, Utensílios e Equipamentos (1- Assistência Nutricional a Escolares e 2- Distribuição de Utensílios e Equipamentos).

Para viabilizar o cumprimento da programação estabelecida no Plano de Aplicação, os recursos foram repassados pela SEE, de acordo com a legislação em vigor, às Unidades Orçamentárias Executoras dos Programas, ou seja,  aos Órgãos pertencentes à própria estrutura da Secretaria de Estado da Educação, a saber:  Administração Superior da Secretaria e Sede;   Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo –COGSP-;   Coordenadoria de Ensino do Interior –CEI-;  Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas –CENP  e  Departamento de Suprimento Escolar –DSE.

A Secretaria de Estado da Educação considera que, de uma forma geral, a execução foi satisfatória atingindo 86,85% da programação.

De acordo com o “Relatório Gerencial de Aplicação dos Recursos QESE/97”, apresentado pela SEE, os esforços empreendidos até 1997, no sentido de implementar a Municipalização do Ensino Fundamental, levaram o Estado a conhecer e atender às necessidades específicas dos Municípios.     Por esta razão, através de Convênios do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado/Município”, foram direcionados recursos da QESE para auxiliar no pagamento das despesas com a manutenção do transporte escolar.

A Secretaria de Estado da Educação, no cumprimento da Lei Complementar nº 818/96, prorrogou o prazo para a concessão do Prêmio de Valorização do Magistério, instituído pela Lei Complementar nº 809/96,  e destinou  para o pagamento do Prêmio cerca de R$ 210 milhões dos recursos provenientes da arrecadação do Salário-Educação, conforme previsto na Lei nº 9.334, de 27 de dezembro de 1995.

Segundo o Relatório Gerencial, através de Convênios com as Associações de Pais e Mestres-APMs,  a SEE repassou verbas da QESE diretamente às Escolas para a manutenção, conservação e limpeza de prédios e equipamentos, bem como, para aquisição de kits de material pedagógico e mobiliários.  Isto possibilitou às escolas implementarem seu Projeto Pedagógico e aumentou a autonomia das mesmas, permitindo que adquirissem materiais didáticos e equipamentos e instalassem as “salas-de-aula-ambiente”, mais condizentes e adequadas à clientela.

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 208 da Constituição Federal e no artigo 239, da Constituição Estadual, que estabelecem como dever do Estado oferecer ou dar atendimento especializado a portadores de deficiências, a SEE repassou recursos a 158 Entidades Assistenciais para pagamento de cerca de 1450 professores que dão atendimento a, aproximadamente, 13.200 alunos. Esses recursos atingiram o montante total de R$ 5.927.146,00, utilizando 84,67% da dotação orçada para tal finalidade.

Ainda de acordo com o “Relatório Gerencial de Análise da Aplicação dos Recursos QESE/97”, a Secretaria de Estado da Educação, com o objetivo de garantir às Escolas da rede estadual e às Delegacias de Ensino uma infra-estrutura compatível à sua Proposta Pedagógica, destinou recursos para orientações técnicas, cursos de capacitação, pagamento de palestrantes, transporte de participantes em projetos, pagamento de diárias, impressão e reimpressão de documentos pedagógicos, materiais de limpeza e higiene, atendendo, assim, às reais necessidades dos 2.285.354 alunos matriculados nas escolas vinculadas à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo-COGSP e dos 2.755.011  alunos da Coordenadoria de Ensino do Interior, no ano de 1997.
O desempenho das Coordenadorias de Ensino no que se refere à aplicação dos recursos alocados para a realização das ações de Apoio à Infra-estrutura da Rede e de Capacitação Técnico-Pedagógica ficou em torno de 65% a 70%.   Já a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas-CENP aplicou aproximadamente 59% dos recursos a ela destinados.
A SEE informa ainda que o fornecimento de merenda escolar, através do Sistema Centralizado e no cumprimento do Programa de Enriquecimento da Merenda Escolar, utilizou cerca de 84,05% dos seus recursos, atendendo cerca de 1.000.000 de alunos. Já o Sistema Descentralizado transferiu 100% dos recursos a 625 municípios, através de repasses trimestrais, atendendo 3.887.366 alunos.

Além disso, os recursos destinados a aquisição e reposição de utensílios e equipamentos de cozinha consumiram 54,14% de sua dotação. No geral, a atividade Suprimento de Alimentação, Utensílios e Equipamentos encerrou o exercício de 1997 com um desempenho em torno de 85,19%.

Finalizando o Relatório, segue-se apresentação de gráficos com informações detalhadas, relativas à execução físico-financeira dos projetos/atividades, constantes do Plano de Aplicação da Quota Estadual do Salário-Educação, executado pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo em 1997,  e  Informação da Assessoria Orçamentária e Financeira/SEE, onde consta o Resumo dos Recursos Orçamentários envolvidos na execução do Plano QESE/97.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos deste Parecer, e com base nos documentos integrantes nos autos, o Relatório Gerencial da Análise da Aplicação dos Recursos da Quota Estadual do Salário-Educação para o exercício de 199  7 – QESE/97 – apresentado pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 11 de dezembro de 1998

a) Conselheiro Francisco José Carbonari

                           Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO





A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.





Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, José Camilo dos Santos Filho e Mauro de Salles Aguiar .





Sala da Comissão, em 16 de dezembro de 1998.

a) Conselheiro José Camilo dos Santos Filho 

Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Nacim Walter Chieco declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 1998.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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